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DSCENSUL REALIZA REUNIÃO SOBRE O 
PLANEJAMENTO DO SINTSEF-CE

CENTRAIS SINDICAIS CRITICAM 
SUSPENSÃO DE CONCURSOS PÚBLICOS 

EM NOVA REGRA FISCAL

AGENDA DO CARIRI

A Delegacia Sindical da Região Centro Sul 
(DSCENSUL) reuniu seus diretores, na tarde da última 
sexta-feira (19), em sua sede no Iguatu, para tratar 
da Devolutiva do Planejamento 2023-2027 do Sintsef-
CE, ocorrido nos últimos dias 11 e 12 de maio. 

A reunião teve como objetivo repassar aos diretores 
todas os assuntos debatidos e os encaminhamentos 
acordados durante o Planejamento.

A Câmara dos Deputados aprovou nesta quarta-
feira (17), a urgência da votação do Projeto de 
Lei Complementar 93/2023, conhecido como o 
novo arcabouço fiscal, que cria novas regras para 
garantir a estabilidade macroeconômica do país 
e criar as condições adequadas ao crescimento 
socioeconômico. Foram 367 votos a favor e 102 
contra.

Na prática, agora a tramitação do PL terá 
prioridade em relação aos outros projetos que 
aguardam análise dos deputados, sem a necessidade 
de passar pelas comissões. Nesse caso, o relator do 
projeto, deputado Cláudio Cajado (PP-BA), apresenta 
o parecer na sessão do plenário, e o texto pode ser 
votado imediatamente. A expectativa é que o projeto 
entre na pauta da Casa na próxima semana. Para ser 
aprovado, são necessários pelo menos 257 votos na 
Câmara e 41 votos no Senado.

O projeto de autoria do Ministério da Fazenda cria 
uma nova regra fiscal em substituição ao Teto de 
Gastos Públicos, do governo de Michel Temer (MDB), 
que impede o governo federal de fazer investimentos 
públicos acima da inflação por 20 anos, prazo que 
termina em 2036.

A proposta do governo previa que se a meta de 
arrecadação e gastos não fosse alcançada ficariam de 
fora da contenção o salário mínimo e o Bolsa Família, 
que poderiam ser reajustados acima da inflação, mas 
o relator do PL deixou de fora apenas a reposição do 
salário mínimo, tirando o programa de transferência 
de renda, e incluiu ainda novas travas.

Uma das travas é a que impede a realização de 
novos concursos públicos, o que para a CUT e mais 
cinco centrais sindicais é inconcebível por negar 
direitos aos trabalhadores e às trabalhadoras em 
serviços públicos, além de ser injusta com toda a 
sociedade, que irá sofrer as consequências da redução 
de investimentos em serviços públicos essenciais.

Esta não é a primeira vez que os servidores públicos 
são alvo de tentativas de diminuição de ganhos e 
de reconhecimento. A gestão de Jair Bolsonaro (PL) 
tentou aprovar uma reforma Administrativa que abria 
caminho para a privatização dos serviços públicos.

Em nota a CUT, Força Sindical, UGT, CTB, NCST e 
CSB, se opuseram a essa proposta do relator da nova 
regra fiscal.
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